
/UDR reunirá cinco 
mil em Brlsílía contra 
correção monetária 
BRASILIA — O Presidente em 

exercício da União Democrática 
Ruralista (UDR), Roosevelt Ro­
que dos Santos, disse ontem que, 
na próxima semana, cerca de 
cinco mU pessoas — entre pro­
dutores rurais e pequenos em­
presários — estarão em Brasília 
para pressionar os constituintes. 
Eles querem que sejam aprova­
das as emendas que extinguem a 
correção monetária nos finan­
ciamentos para a agricultura e 
para as pequenas e médias em­
presas. 

— Queremos assegurar um 
lobby muito mais expressivo do 
que aquele realizado por ocasião 
da votação da reforma agrária 
pois, agora, a livre iniciativa ur­
bana está ligada ao nosso movi­
mento. Para garantir o sucesso 

deste trabalho, começaremos 
amanhã uma ampla mobilização 
de nossas 300 regionais — acres­
centou ele. 

Roosevelt dos Santos disse que 
a correção monetária em qual­
quer operação de crédito agríco­
la é ilegal porque, até o momen­
to, não foi revogada a lei 4829/65, 
que impede a aplicação de atua­
lização monetária em financia- / 
mentos agrícolas. V 

— O Governo tem que assumir * 
o ônus do fracasso do Plano Cru­
zado, quando convocou a socie­
dade a produzir, acenando-lhe 
com garantias que depois não fo­
ram honradas. Os empresários 
urbanos e rurais não estão men­
digando favores, mas exigindo 
respeito a quem gera riqueza 
sem especulação — afirmou. 
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Governo pode reduzir crédito agrícola 
BRASILIA- A aprovação pela 

Constituinte de dispositivos que 
concedem anistia às dívidas dos 
produtores rurais e das peque­
nas e médias empresas inviabili­
zaria o cumprimento da meta de 
4 por cento do déficit público, es­
tabelecida para este ano no acor­
do negociado pelo Governo com 
o Fundo Monetário Internacio­
nal (FMI). 

A alternativa apontada pelos 
técnicos do Governo para a ma­
nutenção da meta de 4 por cento 
de déficit é a redução dos recur­
sos disponíveis para o custeio da 
safra agrícola 88/89. Isto afetaria 

o nível da produção no período e 
teria repercussão na oferta in­
terna de alimentos à população. 

A ampliação da meta de 4 por 
cento do déficit público é consi­
derada inviável no Ministério da 
Fazenda. É justamente em torno 
dessa meta — negociada direta­
mente pelo Ministro Mailson da 
Nóbrega com o Diretor-Gerente 
do FMI, Michel Candessus — 
que foi montado o programa de 
ajuste para o período 88/89. Uma 
alteração a esta altura significa­
ria novas negociações, com o 
FMI e com os bancos credores. 


